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Caracterização Geral do Município: 

 

Histórico 

 

Parisi esta situada na região Noroeste do Estado de São Paulo, a 533 km da Capital, 

na região administrativa de São Jose do Rio Preto de onde dista 93 km.Seu território 

tem 84,5km², por onde passam 32 km pavimentadas e 122 km de vias não 

pavimentadas. 

 

Fundação 

Parisi tem suas origens por volta de 1930. O nome do município é decorrente dos 

proprietários de uma das duas fazendas que começaram sua história, ou seja, 

Fazenda Parisi e a Fazenda Marco. 

Alguns pequenos lotes dessas fazendas foram vendidos a comerciantes que 

estabeleceram seus comércios e suas residências. ao longo da hoje conhecida Rua 

Dr Fernando Costa, começou então a primeira e pequena aglomeração urbana, pela 

qual surgiu a Vila Parisi e a Vila Marco (respectivamente à direita e à esquerda da 

citada rua).Anos depois, com a venda da Fazenda Marco, o espaço tornou-se Vila 

Parisi. 

Em 1948 através da Lei 233 de 24 de Outubro, a vila tornou-se distrito de 

Votuporanga, com sede no povoamento do mesmo nome e com terras 

desmembradas do distrito de Álvares Florence (ex-Igapira).  

O crescimento e desenvolvimento do distrito culminaram no processo de 

emancipação, iniciado em 1989 pela Comissão Emancipadora do Distrito de Parisi, 

sendo elevado a município pela Lei Estadual nº 7664, publicada a 13 de 

dezembro de 1991. 

Administração 

Prefeito: Oclair Barão Bento  2013 a 2016 

Vice prefeito: Aparecido Carrasco Pereira  2013 a 2016 
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Fundadores 

 

São considerados como fundadores do Município os senhores: 

Luís Fioravante Parisi 

Joaquim Parisi 

Marcos Gabriel da Silva. 

 

Localização 

O município de Parisi esta situada na região Noroeste do Estado de São Paulo,  na 

região administrativa de São Jose do Rio Preto Parisi é um municipio brasileiro do 

estado de  São Paulo.  

Localiza-se a uma latitude 20º18'13" sul e a uma longitude 50º00'53" oeste, estando 

a uma altitude de 496 metros e Parisi pertence à Microrregião de Votuporanga. 

Vemos abaixo localização do Município a partir de Votuporanga-SP, Rodovia 

Euclides da Cunha e alguns dos municípios limítrofes. 

 

Mapa 01 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Paulo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sul
http://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
http://pt.wikipedia.org/wiki/Oeste
http://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Votuporanga
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Fonte: (imagem 01) 



 6 

Características 

 

Solo: 

 

A característica predominante de solo no município de Parisi, segundo informação 

da casa da agricultura é de solo Podzolizado não Abrupto. 

 

Vegetação 

 

Segundo a casa da Agricultura a vegetação predominante é a do Bioma Cerrado, 

entretanto ressaltamos que o município esta situado em uma zona de transição 

(encrave) e apresenta pontos de floresta estacional  semidescidual, em várzeas. 

 

Clima 

O Clima de Parisi segundo a classificação climática de Köppen-geiger é AW. 

 

Demografia 

 

. A cidade tem uma população de 2.032 habitantes (IBGE/2010)  

 

Código IBGE 

 

 O Numero do código IBGE de Parisi é: 3536257 

 

 Empresas em atividade no município. 

 

Há em Parisi, 93 empresas cadastradas, sendo 89 atuantes e o salário médio do 

município é 2,5 salários mínimos. 

Fonte: Prefeitura de Parisi. 

Padroeira 

 

A Padroeira do município é Nossa Senhora Aparecida. 
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Municípios Limítrofes 

  

o Sul: Valentim Gentil; ao Sudeste: Votuporanga, ao Leste: Álvares Florence;  

a oeste Pedranópolis 

.  

mapa 02 

Área 

 

A área de Parisi é de  84,5  km². 

 

Demografia  
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Gráfico 01 
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IDH - Índice de Desenvolvimento Humano 

 

 Índice de desenvolvimento Humano    (IDH-M): 0,756 
 

Unidade Geográfica de Gerenciamento de Recursos Hídricos- 

 

O município de Parisi pertence a UGRHI 15 Turvo/Grande 

 

Em Parisi os principais cursos d’água são os córregos, Marinheiro, Brejão, Feio e 

Jacu.Vemos abaixo a inserção de Parisi na UGRHI 15 Turvo/Grande 

 

 

Mapa 03 

Fonte: Comitê da bacia hidrográfica Turvo/Grande( edição Ecovitae) 
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Gráfico 02 

Obs.: A Partir de 2010 o Município de Votuporanga deixou de jogar esgoto sem tratamento no córrego marinheiro, foi construída uma 

estação de tratamento moderna, sendo Votuporanga o maior poluidor da micro região para as próximas avaliações é esperado uma 

melhora considerável na qualidade da água. 

Fonte: Comitê da bacia hidrográfica Turvo/Grande
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Mapa de Parisi  detalhado com Zona rural e Córregos da base de mapas do IBGE. 

 

 
Mapa 04                   Parisi escala 1:50.000. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 

O presente documento consiste no Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos do Município de Parisi, desenvolvido pela Ecovitae Consultoria Ambiental em 

conformidade com a Lei Federal nº. 12.305 de 02 de agosto de 2010 que 

estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos e usa o escopo básico do decreto 

nº. 7404/2012 no seu artigo nº51 atendendo também alguns incisos do artigo 19 da 

lei 12305 / 2010 por liberalidade do município, para que o plano tenha mais 

consistência. 

O horizonte de tempo considerado para este Plano foi de 10 (dez) anos, com sua 

primeira revisão ao final 2014 ou inicio de 2015, por escolha do seu gestor , em 

razão da necessidade de compatibilização com o planejamento do município, com a 

construção de projeções de valores futuros, por aperfeiçoamento continuo,alteração 

de legislações, e as demais de 04 em 04 anos. 

Este documento inédito aponta e descreve, de forma sistemática, as ações relativas 

ao manejo de resíduos sólidos produzidos no município, desde sua geração ate a 

disposição final, além de propor ao gestor, diretrizes e orientações para o 

gerenciamento adequado. 

Este instrumento tem por finalidade apresentar um levantamento da situação da: 

geração, coleta, transporte, disposição final e /ou reciclagem dos resíduos 

sólidos em Parisi, propondo alternativas viáveis ao Município, para adequá-lo a 

legislação ambiental vigente.  

Quando a administração municipal, passa a  conhecer tanto qualitativamente quanto 

quantitativamente os resíduos sólidos, pode realizar o correto gerenciamento dos 

mesmos, apresentando vários benefícios, dentre eles: menores custos com coleta, 

transporte e disposição final dos resíduos; minimização do impacto ambiental; 

aumento da vida útil dos aterros sanitários; reutilização de materiais recicláveis.  

Com este documento o município de Parisi terá as informações necessárias para 

implantar, de forma gradativa e racional, um gerenciamento de seus resíduos 

sólidos, melhorando a qualidade de vida da população, além de conscientizá-la 

quanto a minimização e a correta disposição dos seus resíduos. 
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INTRODUÇÃO 

 

Qualquer avaliação que se faça das atividades humanas, constataremos sempre a 

geração de resíduos.  

O Inchaço dos centros urbanos, associada a melhoria nos padrões de renda da 

sociedade em geral, vem gerando grandes volumes de resíduos sólidos, diminuindo 

a vida útil dos aterros sanitários, aumentando o passivo ambiental para as futuras 

gerações e criando problemas de vulto na área da Saúde uma vez que tais 

condições favorecem agravos como a Dengue e a Leishmaniose obrigando os 

municípios a uma duplicidade de gastos visto que paga agentes para remover dos 

quintais estes materiais destinados de forma incorreta. 

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos – PMGIRS é um 

instrumento de controle, resultado do envolvimento de diferentes setores da 

administração publica, com o propósito de realizar a limpeza urbana: a coleta, o 

tratamento e a disposição final dos resíduos, melhorando a qualidade de vida da 

população, promovendo a limpeza da cidade e promovendo a recuperação de 

materiais e evitando que resíduos perigosos contaminem pessoas animais e 

recursos vitais. 

Na elaboração do PMGIRS é levada em consideração as características dos 

geradores, os volumes e os tipos de resíduos produzidos, para que estes uma vez 

classificado recebam a correta disposição final. 

 

DEFINIÇÕES 

 

Resíduos Sólidos 

 

Os resíduos, materiais considerados erroneamente como não reutilizáveis, eram 

chamados até pouco tempo atrás de lixo. 

A palavra lixo origina-se do latim “lix”, que significa cinzas ou lixívia. 

Atualmente o lixo e identificado, por exemplo, como basura nos países de língua 

espanhola, e refuse, garbage, solid e waste nos países de língua inglesa. 
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Normas NBR. 

 

No Brasil, segundo a NBR 10.004 – Resíduos Sólidos – Classificação, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT (1997) atribui-se ao lixo a 

denominação de Resíduo Sólido, resíduo, do latim significa o que sobra de 

determinadas substancias, e sólido para diferenciá-lo de líquido e gases. 

De acordo com a nova versão da NBR 10.004 da ABNT (2004), resíduos sólidos são 

todos os resíduos nos estados sólidos e semissólidos, que resultam de atividades de 

origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços de varrição. 

Ficam incluídos nesta definição os Iodos provenientes de sistemas de tratamento de 

água, aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem 

como determinados líquidos cujas particularidades tornem inviáveis o seu 

lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou que exijam para isso, 

soluções técnicas - economicamente inviáveis de acordo com a melhor tecnologia 

disponível. 

 

Classificação quanto à origem. 

 

●Resíduos Urbanos ou Domiciliares: onde se enquadra os residenciais, alguns 

comerciais, de varrição, poda e capina e feiras livres; 

● Resíduos Industriais: onde se enquadra os resíduos provenientes das atividades 

industriais; 

● Resíduos de Serviços de Saúde: que abrange os resíduos sólidos de hospitais, 

clínicas médicas e veterinárias, de centro de saúde, consultórios odontológicos, 

farmácias e similares; 

● Resíduos Especiais: onde estão os resíduos de pilhas, baterias, pneus, lâmpadas 

fluorescentes, eletroeletrônicos, etc. 

● Resíduos Volumosos: onde se enquadra móveis, eletrodomésticos, etc. 

● Resíduos Radioativos: onde estão inseridos os resíduos radioativos, cujo controle 

e gerenciamento estão sob a tutela do Conselho Nacional de Energia Nuclear 

(CNEN); 

● Resíduos de Construção Civil: onde estão os resíduos resultantes da construção 

ou demolição de um edifício, independentemente das suas características; 
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● Resíduos Agrossilvopastoris: onde se agrupam os resíduos provenientes dos 

processos da agrossilvicultura que e a prática de estudos e cultivo de árvores em 

conjunto com as culturas agrícolas ou em conjunto com a criação de animais, esta 

prática tem o objetivo de conciliar o aumento de produtividade e rentabilidade com a 

proteção ambiental, promovendo, assim, o desenvolvimento sustentável. 

 

 

Gráfico 03 
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Classificação quanto à degradabilidade. 

 

●Facilmente degradáveis: restos de alimentos e similares presentes nos resíduos 

domiciliares; 

●Moderadamente degradáveis: onde estão agrupados os restos de papeis, papelão 

e demais produtos celulósicos; 

●Dificilmente degradáveis: pedaços de  tecido, aparas de couro, borracha e madeira; 

●Não degradáveis: vidros, metais, plásticos, dentre outros materiais. 

 

Classificação quanto a periculosidade. 

 

● Resíduos classe I - Perigosos: são aqueles que podem causar riscos à saúde 

pública e ao meio ambiente, ou ainda apresentem toxidade ou contenha algum 

agente tóxico, teratogênico, carcinogênico e citotóxico. As principais características 

desses resíduos são: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxidade e 

patogenicidade; 

 

● Resíduos classe II – Não Perigosos: subdivididos em: 

 

● Resíduos Classe II-A – Não inertes: não se enquadram nas classificações de 

Resíduos Classe I – Perigosos ou de resíduos Classe II B. Estes resíduos podem 

ser biodegradáveis, solúveis em água e apresentar combustibilidade; 

 

● Resíduos Classe II-B – Inertes: quaisquer resíduos que, quando amostrados de 

uma forma representativa, e submetidos a um contato dinâmico e estático com água 

destilada ou deionizada, a temperatura ambiente, não tiverem nenhum de seus 

constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões de água, 

executando aspectos como, dureza, turgidez,cor, odores, etc. 
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Imagem 02 

Metodologia 

 

O presente documento foi elaborado em articulação com o Técnico competente do 

município de Parisi, que é o interlocutor indicado pelo Prefeito municipal. 

Primeiro foi apresentado um questionário onde cada área da prefeitura, respondeu 

ao interlocutor, que por sua vez repassou a equipe técnica que conferindo in loco as 

informações passadas, buscou as comprovações validando com fotos, documentos, 
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e leis; Isto posto o trabalho em fase de termino foi apresentado ao gestor da área do 

meio ambiente no município. 

Após sugestões a versão já alterada foi apresentada a Câmara Municipal de Parisi 

ao Conselho Municipal do meio Ambiente e ao SISMUMA em reunião aberta, ao 

para validação.Com este ato, se  aprovado, o Plano entre em vigência a partir de 

sua publicação no diário oficial do município. 

 

Bases legais para execução deste documento: 

 

Fundamentos: 

 

Atendimento ao escopo básico do decreto nº. 7404/2012 no seu artigo nº51 e por 

liberalidade do município alguns incisos do artigo 19 da lei 12305/2010, visando 

tornar este documento mais completo, bem como relatando os dispositivos que 

procura atender. 

 

01- Diagnostico da situação dos resíduos: 

Em obediência a Lei 12305-art. 19, I e Decreto nº. 7404/2010, no Artigo 51, §1º, I 

 

Tipo: 

 

Resíduos Urbanos, dos domicílios e comércios da cidade. 

 

Origem: 

 

Coleta pública. 

 

Volume: 

 

Segundo avaliação do setor competente no município, o volume mensal coletado é 

21 toneladas mês em 790 imóveis do município e este valor é compatível com a 

amostra retirada para análise gravimétrica. 
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Avaliação 

 

O Parisi é signatário do município verde Azul, e envia o “Acompanhamento das 

Condições de Disposição dos Resíduos Sólidos Domiciliares”. 

 

Coleta: 

 

A coleta e transporte são feitos por caminhão compactador, guarnecido de um 

motorista e quatro coletores sendo realizada em regime de rodízio intercalado três 

vezes por semana na Segunda quarta e sexta (ver mapa 05 ). 

A coleta atinge 100% dos domicílios, abaixo as ruas do município. 

 

Vemos aqui foto do Caminhão e da equipe que guarnece o veiculo durante a coleta. 

.  

  

Imagem 03 
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Mapa 05 
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Catadores 

 

Foi observada a presença de catadores que agem na informalidade, na área urbana. 

Retiram do resíduo doméstico materiais como PETs, papelão, alumínio 

preferencialmente, este material coletado as vezes é armazenado de forma indevida 

na residência dos mesmos,  o que gera problema de difícil solução para equipe de 

controle de vetores. 

 

O Município pensou em regulamentar a área através de lei municipal e com a ajuda 

da área de meio ambiente do município promulgou em 2010 uma lei sobre o tema .  

A lei Municipal 525 de 15 de Outubro de 2010, cria um programa municipal de 

apoio aos catadores, porem a referida lei sofre resistência por parte dos catadores 

que não aceitam regra alguma e não se filiam na associação conforme exigência do 

artigo 3º desta lei 

Devido a esta dificuldade de aceitação aos termos da lei a regulamentação da área 

hoje depende da resolução deste impasse. 

Não há cadastro destes catadores, e o município não permite coletores no aterro. 

 

(imagem 04) 
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Análise Gravimétrica amostral 

 

Caracterização: 

Foi realizada no município de Parisi-sp uma análise gravimétrica amostral com o 

objetivo de confirmar dados disponibilizados pelo setor de coleta do município. 

 

Os critérios adotados para este fim foram: 

 

Escolher uma amostra dos imóveis de área urbana; 

Fazer a coleta em um dia normal de coleta, apenas tendo o cuidado de inserir no 

roteiro imóveis comerciais e residenciais; Coletar aproximadamente 10% dos 

domicílios para posterior análise: 

Separar e quantificar alumínio, ferro, Papel, papelão, plásticos, cobre, pilhas e 

baterias, inflamáveis, tóxicos, sintéticos, couros, matéria orgânica e lixo eletrônico. 

Fotografar o procedimento. 

 

Recursos Materiais e Humanos: 

Materiais: 

01 Caminhão compactador 

01 trator com carretinha 

F01 balança de mesa marca Filizola com capacidade para 200 kilos  

02 gadanhos 

01 enxada 

01 pá 

01 rastelo 

06 recipientes plásticos 

01 lona plástica de 5 X 10 m 

01 note book Dell 

01 câmara fotográfica digital 

Humanos: 

01 técnico do município: Sr. Leandro Demarque Barão 

02 Tecnólogos da ECOVITAE: Sr. Ângelo A A. Genascoli  

 Sr. Nestor Cyriaco da Silva Junior. 
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02 Motoristas ( Prefeitura) 

03 auxiliares ( Prefeitura) 

 

Mapa 06 
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Análise Gravimétrica  

 

Esta análise foi realizada em 115 edificações das quais 98 edificações deixaram 

resíduos para ser coletado, conforme roteiro no mapa anterior e por ser uma área 

mista comercio e residências foi possível avaliar um pouco do descarte do comercio. 

Foi considerada uma média de 2,5 pessoas por edificação e este valor foi obtido 

com a divisão do numero de habitantes pelo numero de imóveis 2032/790=2,5hab 

por imóveis coletados, sendo que esta amostra representa 12.4% da coleta do 

município, portanto 2,4% acima do previsto como amostra.  

Isto posto, calculamos a população atendida por esta coleta analisada de 

aproximadamente 245 pessoas o que perfaz 845 gramas de resíduos per capta 

Abaixo material coletado: 

 

Imagem 05 

Inicio da Triagem: 

 

Imagem 06 
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Pesagem do material separado 

 

Imagem 07 

Segue adiante tabela e gráfico com os resultados. 

Tabela Gravimétrica de Parisi 

TIPO 
Quantidade Percentual  

Em Kilos do total 

Alumínio 2 0.97 

calçados 2 0.97 

Eletrônicos 1 0.48 

ferro 5 2.42 

matéria  orgânica 135 65.22 

Papel 10 4.83 

Papelão 6 2.90 

Plásticos 41 19.81 

Tecidos sintéticos 5 2.42 

  .000 

cobre 0 0.00 

Pilhas e baterias 0 0.00 

produtos tóxicos 0 0.00 

Inflamáveis 0 0.00 

Total  207 100.00 
Gráfico 04 
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Gráfico 05 
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Destinação: 

 

O resíduo coletado é destinado a: aterro em valas, 

Licença prévia  CETESB nº 51000113, Emitida em 16/09/2013 (anexo: 01 ). 

Segue os dados extraídos do cadastramento junto a CETESB. 

Tipo de documento: Licença prévia /Ampliação.para Aterro de resíduos sólidos em Valas. 

Nºdo Documento:51000113 

Solicitação:nº 51001691 de 30/07/2013 

Localização : Estrada Municipal Parisi/Pedranópolis S/N Sitio Duas Irmãs 

Situação atual: Válido            Data da emissão: 16/09/2013 

Observação: O Aterro em uso atualmente esta em regularização onde a licença prévia de 

ampliação foi concedida e as demais licenças já estão requeridas e em análise.. 

 

   

(imagem 08)           (Imagem 09) 

Esquema de Localização do aterro em Valas 

 

Vemos na pagina seguinte o esquema de localização do aterro em valas, no mesmo mapa 

vemos também a lagoa de tratamento do município e a sua real colocação em relação a área 

urbana. 

Tomamos o cuidado de retratar trechos das saídas da cidade pavimentadas e os cursos de 

água próximos. 

 

. 
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Mapa 07 
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Croquis da Lagoa de tratamento indicada acima, e que comprova cumprimento de meta do 

município verde azul. 

 

Imagem 10 



 29 

Também foi encontrado em menor volume: 

 

Resíduos com logística reversa obrigatória: 

 

Pilhas e baterias: São coletados em postos localizados em todos órgãos públicos, de onde 

são corretamente destinadas, trata-se de uma iniciativa com participação das autoridades 

municipais, disciplinada pela Lei Municipal 528 de 15 de outubro de 2010. 

 O Município foi orientado por esta consultoria a procurar a ABNEE, para o descarte das pilhas 

coletadas, entretanto estuda convenio com municípios vizinhos, enquanto isso armazena de 

forma segura o que coleta nos seus postos. 

Óleos Lubrificantes: Óleos, filtros e embalagens são separados nos postos de combustíveis 

do município e destinados por empresas especializadas sendo elas: RS Lubrificantes - Renata 

Ap Santos Batista, Matão-SP Matéria disciplinada pela Lei Municipal Nº 534 de 15 de 

Outubro de 2010.  apresentamos  certificado de coleta de óleo usado ou contaminado da série 

U nº. 00850,de empresa do município para comprovar que fazemos cumprir as determinações 

da ANP e lei Municipal.  

Imagem 11 

 

Quanto ao óleo de origem animal e vegetal o município realiza a troca, a cada dois litros que o 

munícipe entrega o município da um vidro de detergente. e este resíduo também é disciplinado 

pela lei  municipal nº534  
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Pneus: Até julho de 2013, eram  encaminhados sem nenhum acordo formal para Ecotudo de 

Votuporanga, entretanto a partir de 23 de julho de 2013 foi celebrado um convênio e 

regulamentando o envio  ao município de Votuporanga para um posto de recolhimento que 

recebe o nome de ECOTUDO Onde são destinados conforme a resolução CONAMA 416/2009 

e lei Municipal 529 de 15 de Outubro de 2010 que determina e disciplina a destinação correta 

de pneus inservíveis, o município apresenta 05 (cinco) ofícios com os devidos recebimentos 

comprovando que  enviava e os pneus inservíveis pelo Ecotudo de Votuporanga. Segue no 

anexo II a integra do convenio 

 

Lixo eletrônico: Foi criado um PEV, os comerciantes receberam oficio determinando o 

recolhimento.(anexo IV) 

Outros coletados 

 

Podas de arborização e limpeza de jardins; galhos e folhas originados neste processo.poda 

feita uma vez ao ano pela prefeitura através de licitação, entretanto as podas ocasionais são 

recolhidas semanalmente , quando esta poda ocorre em comercio da cidade é disciplinada de 

forma diferenciada ver (anexo IV), a lei municipal  nº. 523, disciplina a arborização publica 

através de um plano diretor para área.(Anexo V) 

 

Resíduo de poda esperando coleta, caminhão retirando em Parisi/2013: 
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Varrição das Ruas: Coleta em torno de 300 kg por dia e é realizada em todo município três 

vezes por semana e é destinado ao aterro. 

 

      

Imagem 14             imagem 15 

Resíduos oriundos da construção civil;  
O Gerenciamento sobre os Resíduos da Construção Civil, vem funcionando de maneira 

eficiente. 

Sendo o fluxo desta forma: 

Pequenos geradores, estão orientados a  depositarem os resíduos no meio fio. 

Máquinas e pessoal da Prefeitura recolhem o material e o transportam para um local 

reservado,destes resíduos são retirados certos materiais de valor econômico viável. 

O restante é utilizado na recuperação de estradas e no controle de erosão. 

 

Quando originados no comercio a prefeitura disciplinou de forma diferenciada (ver anexo IV) 

 

Resíduos originados em serviços de Saúde. São coletados por empresa especializada e 

destinados rigorosamente de acordo com a lei. 

 

Volumes Coletados: 

 

Resíduos da construção Civil 

 

A Amostragem não é quantitativa e sim estimativa e o cálculo feito a partir  da quantidade 

de viagens e capacidade de carga do caminhão estimamos um valor de 570 toneladas de 

RCC em 2012, com uma projeção de 610 toneladas para 2013 chegando a 730 toneladas em 

2016, tendo um crescimento anual de 40 toneladas. 
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Resíduos originados em serviços de Saúde 

 

Segundo informações coletadas com a empresa A.F.Fernandes Ambiental - ME, são coletados 

anualmente 690 kilos de resíduo hospitalar ( A e E)  e 10 kilos de resíduo (B), que são 

destinados conforme a legislação vigente, para Centroeste Ambiental Limpeza Urbana Ltda., 

cadastro CETESB 10-051001-01, em Senador Canedo-GO. 

CADRI Nº. 51000268, versão 01, com validade até 09/04/2014, cópia em anexos (anexo III) 

 

Coleta e destinação 

 

Nos casos dos resíduos de poda a coleta é anual, visto que o grosso dessa atividade ocorre 

uma vez por ano. 

O município licita e contrata o trabalho de poda, e quando ocorre fora deste período por razões 

diferentes o material é recolhido de terça e quinta-feira ;  

O resíduo da Construção Civil é coletado as: sexta-feira, com máquinas e homens da 

prefeitura. 

O resíduo de podas é provisoriamente depositado na área anexa a lagoa de tratamento do 

município e pode ser visualizado no quadro de localização do aterro (mapa 07) o município, 

assim que acumula uma quantia substancial, é solicita por empréstimo o triturador de município 

da região, ressaltando que Parisi esta empreendendo esforços para adquiri um triturador. 
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Mudas de seringueira do viveiro municipal, parte da cobertura de solo é material de poda 

triturado. 

Outro ponto importante é a limpeza de terrenos, no Município de Parisi o proprietário do terreno 

é o responsável por sua limpeza e quando ele não faz o município roça o terreno e cobra pelo 

serviço, do resíduo vegetal ( consta lei na integra nos anexos). 
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O resíduo da construção civil é reutilizado para o aterro de vias não pavimentadas. Vemos 

abaixo o resíduo de construção civil inerte  coletado aguardando uso  
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O resíduo de serviços de saúde é recolhido por empresa especializada: empresa 

A.F.Fernandes Ambiental - ME, acima descrita. 

Destinação 

De acordo com a legislação, para conferencia citamos: 

O CADRI foi emitido pela CETESB com validade até: 09/04/2014Versão: 01 data: 02/08/2013, 

Nº. do processo: 51/00102/13, nº. do doc.:51000268 

Quanto ao lixo eletrônico o município esta em ajuste de um convenio com municípios vizinhos, 

atualmente em fase de discussão. 

 

02- Locais apropriados para implantação de aterros: 

Em obediência a Lei 12305-art. 19, II e Decreto nº 7404/2010, no Artigo 51, §1º, II 

 

 

Preliminarmente devemos esclarecer que o Município de Parisi com 2032 habitantes (censo de 

2010), não esta sujeito a elaboração de plano diretor e não possui este instrumento de gestão. 

O município dispõe de área de aterro em valas, para o qual já obteve licença prévia, de 

ampliação. (ver anexo I) fazendo ainda o uso da existente portanto dentro do horizonte deste 

plano não haverá necessidade de novas áreas. 

 

03- Identificação das possibilidades de soluções consorciadas / 

compartilhadas. 

Em obediência a Lei 12305, art. 19, III e Decreto nº 7404/2010, no Art.  51, §1º, III 
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O município de Parisi tem consórcio com seus vizinhos para destinação de Pneus (anexoII), e 

esta avaliando a possibilidade de disciplinar pilhas , baterias e lixo eletrônico de forma 

consorciada, sendo que a medida ainda esta em estudo, quanto a outros resíduos a solução 

consorciada não foi considerada pelo fato de que os vizinhos de Parisi, com exceção de 

Votuporanga são igualmente municípios pequenos e houve um entendimento que 

deslocamentos interferem no custo de transporte de resíduos.  

Ainda outros como resíduo hospitalar que são destinados por empresas particulares, não 

havendo para tanto utilidade em consorciar. 

 

04- Identificação de Resíduos com logística reversa obrigatória: 

Em obediência a Lei 12305, art. 19, IV 

 

Resíduos com logística reversa obrigatória: 

 

 

Pilhas e baterias: São coletados em posto repartições publicas de onde são corretamente 

destinadas trata-se de uma iniciativa das autoridades municipais. 

Óleos Lubrificantes: Óleos, filtros e embalagens são separados nos postos de combustíveis 

do município e destinados por empresas especializadas sendo elas: 

RS Lubrificantes - Renata Ap Santos Batista, Matão-SP e MEJAN Soluções Sustentáveis-ME 

CNPJ: 13.350.700/0001-58. 

Pneus: São encaminhados ao Ecoponto de Votuporanga conforme as normas do convenio 

firmado com a SAEV Ambiental ( ver anexo II) 

Lixo eletrônico: Não coletado separadamente, por enquanto, entretanto o município fornece 

um ponto de recolhimento e para o lixo eletrônico originado no em empresas o município 

disciplinou o descarte ( Ver anexo IV) 

 

05- Identificação de resíduos sólidos e Geradores sujeitos a Plano de 

gerenciamento especifico. 

Em obediência a Lei 12305-art. 19, IV e Decreto nº 7404/2010, no Artigo 51, §1º, IV 

 

Não foi identificado no município grandes geradores que estejam sujeitos a plano de 

gerenciamento. Entretanto o município gerou comunicado a todos os comerciantes orientando 

separar material reciclável para coleta especifica em um dia da semana, (anexo IV) 
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06- Procedimentos operacionais, mínimos: 

Em obediência a Lei 12305-art. 19, V e Decreto nº 7404/2010, no Artigo 51, §1º, V 

 

 

De acordo com a lei 11.445, no artigo abaixo: 

 

Art. 7o  Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos urbanos é composto pelas seguintes atividades: 

I - de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do 

caput do art. 3o desta Lei; 

II - de triagem para fins de reuso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por 

compostagem, e de disposição final dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do 

caput do art. 3o desta Lei; 

III - de varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros 

eventuais serviços pertinentes à limpeza pública urbana. 

 

Isto posto informamos: 

 

No que trata este artigo, estamos conforme os incisos I,e III, e que a destinação final, neste 

momento, esta em conformidade com a lei  

Quanto ao inciso II: programa de reuso, reciclagem ou compostagem, foi instituído um 

comunicado orientando as empresas do município a separarem materiais que serão 

posteriormente recuperados (ver anexo IV) e Informalmente 03 autônomos recuperam materiais 

como PET, papelão e alumínio dos resíduos disponibilizados pelos munícipes. 

Isto posto vemos que o município já desenvolve ações em parte dos resíduos gerados em 

empresas atendendo parcialmente o inciso II 

Vemos abaixo material triado e parte parcialmente processado: 
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07- Indicadores de desempenho 

Em obediência a Lei 12305-art. 19, VI 

 

Para este fim elegemos os seguintes indicadores: 

 

a) Taxa de cobertura do serviço de coleta de resíduos domiciliares X população urbana: 

b) Freqüência de realização da coleta domiciliar e varrição dos logradouros; 

c) Avaliação do número de reclamações dos munícipes. ( Não implantado) 

Taxa de cobertura do serviço de coleta de resíduos domiciliares X população urbana: 

 

No município segundo dados do programa SISAWEB, “do controle de vetores” há 790 imóveis 

incluindo os terrenos baldios, distribuídos em 88 quarteirões, que segundo o verificado “in 

loco”, todos recebem coleta. (ver mapa 05) 

Ou seja, a taxa de cobertura é de  100% dos domicílios 

 

Freqüência de realização da coleta domiciliar e varrição dos logradouros; 

 

No mínimo uma coleta de recicláveis semanalmente e 03  coletas do resíduo não separado por 

semana em todos os domicílios, e sendo igual a coleta, (Ver mapa 05) 

Já a varrição ocorre (03) três vezes por semana em todas as ruas do município. 

 

08- Regras para o transporte 

Em obediência a Lei 12305, art. 19, VII e Decreto nº 7404/2010, no Artigo 51, §1º,VI 

 

O transporte do material coletado é realizado pelo caminhão compactador em todo o trajeto, 

desde as residências até a área da destinação final, segue fotos do caminhão coletor.  

.  

Imagem 22 
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Já para o resíduo de saúde o transporte é realizado em veiculo da empresa contratada para 

este fim devidamente identificado e conduzido por motorista apto de acordo com a Lei. 

 

09-Organização e responsabilidade dos serviços 

Em obediência a Lei 12305, art. 19, VIII e Decreto nº 7404/2010, no Artigo 51, §1º, VII 

 

 

A Constituição Federal de 1988 confere ao Município, em seu art.30, a competência de 

organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão os serviços 

públicos de interesse local. 

Atendendo a este preceito constitucional a Política Nacional de Resíduos Sólidos, respeitando 

o disposto na Constituição Federal e na Lei Federal no 11.445/97, define em seu art. 10 que: 

“Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos” resíduos sólidos 

gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e 

fiscalização dos órgãos federais e estaduais do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, bem 

como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos, consoante o 

estabelecido nesta Lei.” 

Aos Estados, por sua vez, fica estabelecido a competência de: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções 

publicas de interesse comum relacionadas a gestão dos resíduos sólidos nas regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões e  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo 

órgão estadual do SISNAMA. 

 Esta atuação do Estado deve apoiar e priorizar as iniciativas do Município de soluções 

consorciadas ou compartilhadas entre dois ou mais Municípios. 

De acordo com a política nacional de resíduos sólidos, instituída pela Lei federal no 

12.305/2010, o gerenciamento de resíduos sólidos, por sua vez, é de responsabilidade dos 

Municípios ou dos grandes geradores, de acordo com o plano municipal de gestão integrada de 

resíduos sólidos ou com o plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma da 

Lei. 

Ou ainda de acordo com a lei 12305/2010 em seus artigos que citamos: 

Art. 25.  O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela 

efetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em 

seu regulamento.  

Art. 26.  O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 

sólidos é responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, 

observados o respectivo plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei nº 

11.445, de 2007, e as disposições desta Lei e seu regulamento.  

Art. 27.  As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela 

implementação e operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos aprovado pelo órgão competente na forma do art. 24.  
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§ 1o  A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, 

tratamento ou destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não 

isenta as pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos 

que vierem a ser provocados pelo gerenciamento inadequado dos respectivos resíduos 

ou rejeitos.  

§ 2o  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que 

forem realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas 

físicas ou jurídicas responsáveis, observado o disposto no § 5o do art. 19.  

Art. 28.  O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade 

pelos resíduos com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos 

pelo art. 33, com a devolução.  

Art. 29.  Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar 

o dano, logo que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde 

pública relacionado ao gerenciamento de resíduos sólidos.  

Parágrafo único.  Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público 

pelos gastos decorrentes das ações empreendidas na forma do caput 

 

As atividades de: limpeza urbana, mediante capina, varredura, lavação, irrigação de ruas, 

praças e demais logradouros públicos, e também a de planejar, supervisionar e executar os 

serviços de coleta de lixo, ou seja, a gestão dos resíduos sólidos no município de Parisi, de 

acordo com a lei 12.305/2010 é de responsabilidade do mesmo que delegou esta competência 

a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, por sua secretária Nathasha Gonçalves 

Candido Camargo. 

 

10- Programas e Ações de capacitação técnica voltados para 

implementação e operacionalização. 

Em obediência a Lei 12305-art. 19, IX 

 

O Sr. Leandro  Demarque Barão, técnico que ficará responsável pela execução deste plano, 

Certificados de cursos recentes: 
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11- Programas e Ações de Educação Ambiental que promovam a não 

geração, a redução, a reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos. 

Em obediência a Lei 12305-art. 19, X e Decreto nº 7404/2010, no Artigo 51, §1º, VIII 

 

O Município tem diversas ações sobre o tema, entre elas a calçada ecológica, coleta seletiva 

nas escolas e também criou diversas leis que melhoram a condição ecológica entre eles 

citamos:. 

Decreto 1082 que cria o espaço dedicado ao meio ambiente na escola e na  biblioteca publica 

especifica. 

Lei Municipal 484 -  Estabelece a Política Municipal de Educação Ambiental 

Lei Municipal 485 - Cria o Programa de conservação e uso racional e reaproveitamento de 

águas 

Lei Municipal 486 - Cria o  Calendário de datas comemorativas alusivas a temas ambientais 

Lei Municipal 489 - Determina a proteção de mananciais 

Lei Municipal 490 - Estabelece o dia da proteção da vida animal 

Lei Municipal 524 - Define regras para uso de papel reciclado 

Lei Municipal 527 - Implantação de Coletores de Lixo Reciclável em escolas municipais 

Lei Municipal 528 - Estabelece que Pilhas e baterias de equipamentos eletrônicos devem ser 

destinadas de forma correta 

Lei Municipal 529 - Da a destinação correta a pneus inservíveis 

Lei Municipal 530 - Cria o Programa de coleta seletiva 

Parisi 

Lei Municipal 532 - Proíbe a queima de matérias orgânicas ou inorgânicas  

Lei Municipal 533 -  Cria o plano de recuperação e proteção de Matas Ciliares. 

O município faz parte do programa Município Verde Azul, e em busca de melhores resultados  

substituiu seu  interlocutor a partir de 01 de Abril de 2013. 

O servidor Leandro Demarque Barão passara a  responder pelo programa. 

A efetividade do programa estará sendo avaliada e o município não figurou  no ranking 2012. 

Entretanto já enviou ao programa suas ações frente as diretivas pactuadas e fica no aguardo 

da analise das informações enviadas. 

As 10 diretivas, pactuadas pelo município para o cumprimento da agenda ambiental são: 

Esgoto Tratado, Resíduos Sólidos, Biodiversidade, Arborização Urbana, Educação Ambiental, 

Cidade Sustentável, Gestão das Águas, Qualidade do Ar, Estrutura Ambiental e Conselho 

Ambiental. 
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12- Programas e Ações para participação dos grupos interessados, em 

especial das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 

materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa 

renda, se houver; 

Em obediência a Lei 12305-art. 19, XI e Decreto nº 7404/2010, no Artigo 51, §1º, IX 

 

O município criou uma lei especifica para o tema entretanto até o momento não conseguiu criar 

uma associação dos catadores por resistência dos mesmos em se filiar. 

Ainda assim o município disciplinou uma coleta seletiva de menor porte que abrange os 

comércios e recicla este material revertendo parte dos recursos auferidos ao fundo de 

assistência social na razão de 1/3 para o fundo social e 2/3 para os catadores envolvidos. 
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13- Mecanismos para criação de fontes de negócios, emprego e renda, 

mediante a valorização dos resíduos sólidos.  

Em obediência a Lei 12305-art. 19, XII 

 

Existe no município uma empresa de pequeno porte que recicla materiais, também coletores 

informais retiram do lixo dos munícipes diverso tipos de materiais para reciclagem, o município 

elaborou uma lei de apoio aos catadores mas até o momento ha muita resistência dos mesmos 

em filiar-se para que possa ser estabelecida uma associação. 

Há por parte do poder publico iniciativa em modificar esta realidade tanto que fornece uma 

prensa para uso dos mesmos e também realiza projeto de reciclagem com uma coleta semanal 

da qual o produto obtido após vendido é dividido em 3 partes duas para os catadores e uma 

para o fundo municipal de assistência social. 
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14- Sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de 

limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de 

cobrança desses serviços, observada a Lei 11.445, de 2007; 

Em obediência a Lei 12305-art. 19, XII e Decreto nº 7404/2010, no Artigo 51, §1º, X 

 

A Coleta de lixo é cobrada de acordo com a lei complementar nº. 43/1994 e suas alterações 

posteriores,  

E esta organizada como segue: 

Taxas de Serviços Urbanos 

 

Seção I 

Incidência 

Art. 356 – As Taxas tem como fato gerador a utilização efetiva, ou potencial dos serviços 

específicos e divisíveis ou a simples possibilidade de utilização dos seguintes serviços: 

I – limpeza de vias públicas; 

II – remoção de lixo domiciliar e 

III – conservação de pavimentação. 

Art. 357 – A taxa de serviços Urbanos, incidirá sobre cada uma das economias beneficiadas 

pelos referidos serviços. 

 

Seção II 

Sujeito Passivo 

Art. 358 – O sujeito passivo da taxa é o proprietário, o titular do domínio útil ou  possuidor, a 

qualquer título, de imóveis em locais em que a Prefeitura mantenha, com a regularidade 

necessária, quaisquer dos serviços aos quais se refere o artigo 355, desta lei. 

 

 

Seção III 

Cálculo da Taxa 

Art. 359 – A taxa será calculada tendo como base a testada do terreno e o número de 

serviços efetivamente prestados ou postos à disposição do contribuinte, aplicando-se, o 

valor de 1 (uma) Unidade Fiscal do Município – UFM, por metro linear de testada 

multiplicado pelo número de  serviços. 

 



 42 

Art. 360 – Para o cálculo da taxa, tornar – se a por base  e UFM – Unidade Fiscal do Município, 

vigente no mês em que efetuado o lançamento. 

 

Seção IV 

 

Inscrição, Lançamento e Arrecadação 

Art. 36l – Aplicam – se a inscrição, lançamento e arrecadação da Taxa de Serviços Urbanos as 

disposições dos artigos 15. 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, e 24, seus parágrafos, incisos e 

alíneas, desta lei. 

 

15- Metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre 

outras, com vistas a reduzir a quantidade de rejeitos encaminhados para 

disposição final ambientalmente adequada; 

Em obediência a Lei 12305-art. 19, XIV e Decreto nº 7404/2010, no Artigo 51, §1º, XI  

 

O Município não possui  metas de redução definidas no momento  e pretende obter esta 

redução por meio de ações que ao correr do tempo causem o impacto esperado, citamos como 

exemplo: 

Uso de papel reciclado pela prefeitura Lei 524/2010 segue nos anexo  nota de compra do 

papel. 

Convenio com a Elektro para eficiência energética, com o Paço Municipal, com a Escola EMEIF 

Irene Zaneti Fonseca, e com o Posto de Saúde do Município. 

O Município reduziu seus gastos em madeira com objetivo de reduzir pressão contra áreas 

ainda florestadas nas localidades de exploração e reduzir o descarte deste material.( 

declaração em anexo do setor de licitações confirmando a medida) 

 

 16- Descrição das formas e dos limites da participação do Poder Público 

local na coleta seletiva e na logística reversa, respeitado o disposto no art. 

33 da Lei nº. 12.305, de 2010, e de outras ações relativas à responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

Em obediência a Lei 12305-art. 19, XV e Decreto nº 7404/2010, no Artigo 51, §1º, XII   
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O Poder publico vem atuando de forma contundente na melhoria das condições ambientais do 

município, coleta pilhas em prédios públicos, usa papel reciclado em seus trabalhos,e junto 

com a câmara municipal vem estabelecendo leis importantes para efetivação de ações nos 

domínios de Parisi entre elas citamos: 

Lei Complementar 168-Cria o sistema municipal do meio Ambiente e o conselho municipal do 

meio ambiente. 

Lei Municipal 484- Estabelece a Política Municipal de Educação Ambiental 

Lei Municipal 485- Cria o Programa de conservação e uso racional e reaproveitamento de 

águas 

Lei Municipal 486- Cria o  Calendário de datas comemorativas alusivas a temas ambientais 

Lei Municipal 487- Institui o Programa de inspeção veicular da frota Oficial 

Lei Municipal 488-Regulamenta o uso de madeira legalizada 

Lei Municipal 489-Determina a proteção de mananciais 

Lei Municipal 490- Estabelece o dia da proteção da vida animal 

Lei Municipal 522- Lei dos consórcios autoriza celebração de : 

Lei Municipal 523-Cria o Plano Diretor de Arborização 

Lei Municipal 524- Define regras para uso de papel reciclado 

Lei Municipal 525-Cria o Programa municipal de Apoio aos Catadores 

Lei Municipal 526-Cria o projeto semente Nativa que planta uma arvore a cada bebe nascido 

ou registrado em Parisi.  

Lei Municipal 527-  Implantação de Coletores de Lixo Reciclável em escolas municipais 

Lei Municipal 528-Estabelece que Pilhas e baterias de equipamentos eletrônicos devem ser 

destinadas de forma correta 

Lei Municipal 529- Da a destinação correta a pneus inservíveis 

Lei Municipal 530-Cria o Programa de coleta seletiva 

Lei Municipal 531-Estabelece parâmetros para queima da palha da Cana de Açúcar em Parisi 

Lei Municipal 532-Proíbe a queima de matérias orgânicas ou inorgânicas  

Lei Municipal 533 - Cria o plano de recuperação e proteção de Matas Ciliares. 

17- Identificação de áreas de disposição inadequada de resíduos e áreas 

contaminadas e respectivas medidas saneadoras; 

 

Em obediência a Lei 12305-art. 19, XV e Decreto nº 7404/2010, no Artigo 51, §1º, XIII 

 

Não há áreas contaminadas conhecidas ou cadastradas até o termino desta avaliação e o 

setor competente do município informou que nada consta de áreas contaminadas, . 
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18- Periodicidade de sua revisão. 

Em obediência a Lei 12305-art. 19, XIX e Decreto nº 7404/2010, no Artigo 51, §1º, XIV 

 

O horizonte de tempo considerado para este Plano foi de 10 (dez) anos, com sua primeira 

revisão em final de 2014 ou inicio 2015, de acordo com as determinações do gestor do plano, 

em razão da necessidade de compatibilização e ajuste aos acertos propostos, e as demais de 

04 em 04 anos. 

O coordenador do plano ainda devera elaborar um cronograma de ações onde apontará as 

ações a serem tomadas indicando prazos (curto, médio e longo) relacionando também 

equipamentos e maquinas necessárias. 

Recomendações Técnicas 

Coleta do lixo: 

 

Não conformidade: 

 

Erro de acondicionamento: 

 

Foi observado o uso de latas e latões pelos 

munícipes, 

  

Imagem 26       imagem 27 

 

Prejuízos ocasionados: 

 

Dano estético, aparência de rua suja. 

Odores indesejados.  
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Devido ao clima quente ocorre uma deterioração rápida de alguns tipos de resíduos gerando 

mau cheiro. 

Presença de moscas, baratas e outros insetos indesejáveis. 

Derramamentos de lixo ocasionados por cães, gatos. 

Presença de ratos. 

Perda de tempo e exposição desnecessária dos coletores, visto que os mesmos são obrigados 

a bater a lata e devolver na calçada. 

 

Soluções Técnicas: 

. 

Recomendar através de campanha educativa o uso de sacos de lixo de 100 litros ou 

aproximadamente 30 kg, tal medida daria agilidade a coleta e evitaria problemas com moscas . 

Tolerar o uso  de sacolinhas plásticas  

Durante a audiência publica foi solicitado a permanência dos latões sob condições: 

Avaliando se estão limpos, com tampas  e abaixo do peso limite de 30 kg até a revisão deste 

plano. 

Recomendar o uso de planos elevados para deixar o lixo para coleta fora do alcance de 

animais. 

 

Medidas de minimização: 

 

Disponibilizar coleta seletiva em logradouros públicos, o que reduziria o resíduo a ser destinado 

a aterro aumentando sua vida útil.. 

Instituir campanhas  de coleta seletiva, motivando os moradores a separar os resíduos que 

podem ser reciclados. 

 

Galhos e folhas 

 

Não conformidade 

 

O processo de descarte verificado consiste em coletar e transportar galhos, troncos e folhas 

recolhidas até o lado da lagoa de tratamento. Onde este material esta ficando a espera do 

triturador emprestado. 

 

Prejuízos ocasionados: 
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A quantidade de material depositada possibilita a ocorrência de incêndio, e a queima deste 

material é frontalmente contrária ao art. 2º da lei 997/1976 e art. 47, incisos II e III da lei 

12305/2010, que proíbem, em seus termos, o lançamento “in natura” a céu aberto e a queima. 

Contribui para o agravamento do efeito estufa. 

Causa poluição do ar.  

Expondo o município a penalidades nos termos da lei. 

Transcrevemos abaixo a legislação supra citada: 

 

Lei 12305 Art. 47.  São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos 

sólidos ou rejeitos:  

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;  

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;  

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 

finalidade;  

IV - outras formas vedadas pelo poder público.  

 

Lei Nº. 997, de 31 de maio de 1976. Dispõe sobre o controle da poluição do meio ambiente. 

 

Artigo 2º - Considera - se poluição do meio ambiente a presença, o lançamento ou a liberação, nas 

águas, no ar ou no solo, de toda e qualquer forma de matéria ou energia, com intensidade, em 

quantidade, de concentração ou com características em desacordo com as que forem estabelecidas 

em decorrência desta lei, ou que tornem ou possam tornar as águas, o ar ou no solo: 

I - impróprios, nocivos ou ofensivos à saúde; 

II - inconvenientes ao bem - estar público; 

III - danosos aos materiais, à fauna e à flora; 

IV - prejudiciais à segurança, ao uso e gozo da propriedade e às atividades normais da comunidade. 

 

Soluções Técnicas: 

   

Implantar urgentemente o triturador e o projeto de compostagem para formação de mudas de 

seringueiras, ou nativas.. 

Disponibilizar e divulgar a existência de um ponto de recolhimento para esse material, onde o 

munícipe poderia levar este material por meios próprios se assim desejasse quando a poda 

ocorrer em arvores de quintais.. 

Isto posto, orientamos que seja realizado um levantamento preciso da quantidade de material 

gerado no município, com objetivo de escolher maquinário  adequado as necessidades. 

Também pode ser estudado o uso consorciado deste equipamento por mais de um município. 

Ate que estas ações possam ocorrer:  

A) Cercar a área com arame farpado. 
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B) Sinalizar proibindo a presença de pessoas não autorizadas dificultando a ação de vândalos 

que poderiam incendiar o material. 

C) Deposita-lo repartindo em lotes para que em caso de incêndio não ocorra queima de todo 

material. 

D)Dotar a área uma fonte de água para ajudar na extinção caso o referido sinistro venha a 

ocorrer. 

Medidas de minimização: 

 

Implantar projeto de arborização do município priorizando arvores de menor porte, tal medida 

reduz a necessidade de  poda., seguindo o disposto na lei municipal nº 523.  

Ampliar o projeto de geração de mudas para o uso da compostagem. 

 

Recicláveis 

 

Não conformidade 

 

Durante a análise gravimétrica encontramos diversos materiais que podem ser reciclados que 

estão sendo destinados ao aterro sanitário. 

 

Prejuízos ocasionados: 

 

Perda de receita, que pode ser recuperada com a implantação de uma Associação de 

catadores 

Estimulo  a uma forma de viver não condizente com um ideal de desenvolvimento sustentável. 

Material passivo de recuperação utilizando espaço no aterro. 

Gasto com transporte e destinação deste resíduo. 

Maior retirada de matéria prima da Natureza. 

Maior gasto de energia na produção de novos produtos. 

 

Soluções Técnicas: 

 

Disponibilizar lixeiras nas calçadas, para coletar o “lixo de mão”. 

Implantar um projeto de coleta seletiva domiciliar  e de postos de entrega  no município. 

Criar associação de catadores a partir de coletores que estejam trabalhando no município, visto 

que o maior investimento a ser feito (a prensa e o local) o município já possui. 
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Essa iniciativa também tem cunho social visto que formaliza o trabalho dos coletores. 

 

Legislação sobre o tema: 

Lei 12305: Art. 35.  Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados 

a:  

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados;  

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta 

ou devolução.  

Parágrafo único.  O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos 

consumidores que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei 

municipal.  

Medidas de minimização: 

Orientar a população ao uso de materiais duráveis 

Dar preferência por produtos que tenha refil. 

Desestimular o consumismo. 

 

 

Resíduos da Construção Civil 

 

 

Não conformidade 

 

Não foi apontado um processo de separação prévia  deste material, e apenas o material inerte 

pode ser utilizado como agregado, ou reutilizado como vemos na resolução CONAMA 

307/2002  e suas posteriores alterações: 

 

 

Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como:  

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de infra-

estrutura, inclusive solos provenientes de terraplanagem; 

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos (tijolos, 

blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto; 

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos, 

meio-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras; 
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Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, papel, 

papelão, metais, vidros, madeiras e gesso; (redação dada pela Resolução n° 431/11). 

Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem ou recuperação; (redação dada pela 

Resolução n° 431/11). 

Classe D: são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como tintas, 

solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde oriundos de 

demolições, 

reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros, bem como telhas e 

demais objetos e materiais que contenham amianto ou outros produtos nocivos à saúde. (redação 

dada pela Resolução n° 348/04). 

 

 

Prejuízos que causa 

 

Classe A: São reutilizáveis como agregado, e são descartados com custo de transporte e 

destinação. 

Classe B: Perda econômica visto que são materiais que podem ser vendidos e que o custo 

para reciclar é menor do que o custo de produção. 

Diminuição da vida útil do aterro pela deposição de materiais que poderiam ser reciclados. 

Classe D: Podem causar contaminações importantes do solo e da água, danos ao ambiente e 

a saúde humana e animal. 

Em decorrência destes problemas o município pode sofrer sanções da lei. 

 

Soluções Técnicas: 

 

Criar uma Lei Municipal, especifica de “Resíduos de Construção e Demolição”, em 

conformidade com a Resolução no 307 de 05 de julho de 2002 do CONAMA 

Em demolições ter especial atenção a itens que tenham em sua composição o amianto, tendo 

cuidado de separá-lo com antecedência. 

Determinar aos geradores, que separem tintas, vernizes, resinas, óleos e outros classificados 

como classe D, antes de coletar o resíduo. 

Criar campanha orientando a população e coibir o descarte irregular deste resíduo. 

 

Medidas de minimização: 
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Fiscalizar as obras, com o apoio de um profissional da área para orientar  quanto às 

tecnologias e métodos construtivos adequados para cada situação, gerando resíduos em 

menor quantidade e gerenciar as grandes obras quanto aos resíduos gerados. 

 

Logística Reversa. 

 

 

Não conformidade:  

 

Ausência de destinação regulamentada para resíduos coletados nos postos de recolhimento, 

para produtos de logística reversa: 

 

Sendo eles: 

 

1- agrotóxicos, seus resíduos e embalagens. 

2- pilhas e baterias; ( coletado em postos e armazenado) 

3- pneus; (Não se aplica atualmente atendido por convenio) 

4- óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; (recolhidos conforme ANP) 

5- lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

6- produtos eletroeletrônicos e seus componentes 

Lei 12305 Art. 33 São obrigados a estruturar e implementar sistemas de 

logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, 

de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 

dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de:  

Lista acima. 

 

OBS:Pilhas e baterias:  

 

“Os resíduos acima de 500g ou com dimensões maiores que 5cm x 8cm, assim como todas as 

baterias de chumbo ácido usadas em motocicletas, alarmes, celulares rurais e automóveis, 

devem ser devolvidos no local da compra ou diretamente ao fabricante, ou em sua assistência 

técnica autorizada, em obediência a INSTRUÇÃO NORMATIVA IBAMA Nº. 8, DE 3 DE 

SETEMBRO DE 2012, dando especial atenção aos artigos 9º e 10.. 

OBS:Estas recomendações também se aplicam a produtos onde estas pilhas estejam 

incorporadas. 
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Lixo eletrônico 

 

Não conformidade com a lei 13.576 artigo 4º, pode contaminar o meio ambiente com metais 

pesados. 

 

Prejuízos ocasionados 

 

Danos ao meio ambiente: 

Liberação de metais pesados no ambiente; mercúrio, cádmio, etc... 

Contaminação de água subterrânea e superficial.  

Contaminação de solo, 

Autuações ambientais, processos judiciais, etc.. 

 

Soluções Técnicas: 

 

Exigir que o setor produtivo e comercial, uma vez que são os responsáveis segundo a lei, 

atendam a legislação vigente visto que a mesma orienta procedimentos adequados, cito: 

Lei  12305 art. 33 § 3o  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei 

ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do 

SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o 

poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, 

distribuidores e comerciantes dos produtos a que se referem os incisos 

II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I 

e IV do caput e o § 1o tomar todas as medidas necessárias para assegurar a 

implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob seu 

encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras 

medidas:  

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados;  

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis;  

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 

1o.  

 

 

Lei estadual 13576 Artigo 1º - Os produtos e os componentes 

eletroeletrônicos considerados lixo tecnológico devem receber destinação 

final adequada que não provoque danos ou impactos negativos ao meio 

ambiente e à sociedade. 
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Parágrafo único - A responsabilidade pela destinação final é solidária 

entre as empresas que produzam, comercializem ou importem produtos 

e componentes eletroeletrônicos. 

Lei estadual 13576 Artigo 5º - É de responsabilidade da empresa que 

fabrica, importa ou comercializa produtos tecnológicos eletroeletrônicos 

manter pontos de coleta para receber o lixo tecnológico a ser 

descartado pelo consumidor 

Medidas de minimização: 

 

Usar pilhas recarregáveis, 

Trocar produtos apenas no final de sua vida útil. 

Desestimular o consumismo. 

Orientar quanto ao perigo dos contaminantes deste tipo de residuo. 

 

 

Capacitação de Servidores: 

 

Não conformidade:  

 

Ausência de um programa de capacitação para os servidores municipais sobre a legislação 

ambiental. 

 

Prejuízos ocasionados: 

 

São diversos os prejuízos, a começar do fato que o município responde legalmente pelas 

ações de seus servidores. 

Apenas exemplificando: 

Coletores da equipe do Caminhão recolhendo vasilhames de Agrotóxicos que pela lei deveriam 

ser destinados ao ponto de recolhimento ( servidores capacitados não cometem este tipo de 

equivoco. 

Acidentes de trabalho.( Ver SESMT) 

 

Soluções Técnicas: 
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Criar um programa de educação e valorização especifico para as equipes que trabalham na 

coleta, varrição, roçagem dos logradouros públicos, dando capacitação a estes servidores,tal 

medida melhoraria a qualidade do serviço prestado, alem de dignificar uma função tão 

importante. 

Implantar junto com a área de recursos humanos do município um projeto de capacitação 

continuada na área ambiental para todos servidores. 

Criar e distribuir a todos servidores uma cartilha com boas práticas ambientais. 

Incentivar com premiação simbólica as áreas do município com melhor desempenho ambiental. 

 

Observação: Esta iniciativa vai de encontro ao que pede o artigo 19 da lei 12305/2010 em seu 

inciso IX. 

 

Lixo Orgânico 

 

Não conformidade:  

 

O Lixo orgânico coletado que representa 65,22 % por cento do resíduo coletado 

aproximadamente, e é destinado ao aterro. 

 

Prejuízos ocasionados: 

 

Desperdício de aterro: 

Dificuldade em eliminar patôgenos  

Contaminação do lixo que pode ser reciclado. 

Soluções Técnicas: 

 

Compostagem. Processo biológico de decomposição da matéria orgânica contida em restos de 

origem animal e vegetal. 

Após este processo, o produto final pode ser aplicado no solo substituindo adubos químicos 

que o município usa em praças jardins e outros. 

Recomendamos que o processo seja realizado fora do perímetro urbano. 

O Produto obtido também pode ser utilizado no projeto de geração de mudas que o município 

esta desenvolvendo a principio com seringueiras e posteriormente com espécies nativas. 
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Ata de audiência na Câmara Municipal de Parisi 

 

 

 

Assunto: Apresentação do Plano de gerenciamento de resíduos sólidos do município de 

Parisi, cuja elaboração ficou a cargo da Empresa ECOVITAE Consultoria ambiental, com 

sede na rua Alagoas, 2714, Pq Oito de Agosto, na cidade de Votuporanga/SP. 

 

Aos treze dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e treze ás dezesseis horas e quinze 

minutos, reuniram-se na Câmara Municipal de Parisi, na Rua Aurélio Parisi, 258, 

município de Parisi, representantes da Empresa Ecovitae, Srs. Nestor C. da Silva Júnior e 

Angelo A. Apdo Genascoli, com a presença dos Srs. Vereadores, do Sr. Genésio Francisco 

dos Santos, do Sr. Abílio dos santos Faria, do Sr. Devair Alves Pereira, do Sr. Waldir 

Rezende Candido Junior, da Sra. Neusa aparecida da Silva Zapelão, do Sr. José Roberto 

Nicoletti, também do Sr. Thiago Catalano Pereira presidente da câmara municipal, do Sr.  

prefeito  Oclair Barão Bento, para apresentação do Plano de gerenciamento de resíduos 

sólidos do município de Parisi/SP, apreciação e posicionamento da Câmara quanto a sua 

aprovação. Esta medida visa cumprir a necessidade da participação da sociedade, que 

nesta ocasião esta representada por seus Vereadores eleitos, CONDEMA e Munícipes. 

Após a apresentação do Plano ficando por certo e justo que tudo que foi apresentado, 

houve restrição a proibição dos tambores de lixo, ficando certo que serão tolerados se 

tampados, limpos e dentro do peso até a próxima revisão, feita alteração e seguindo assim 

como aprovado por esta casa, não havendo nada mais digno de registro, deu-se por 

encerrada a reunião ás dezoito horas, onde o Sr. Nestor Cyriaco da Silva Junior agradeceu 

a participação dos presentes.e Eu, Ângelo Amauri Aparecido Genascoli lavrei a presente 

Ata que segue assinada pelos presentes por meio de lista de presença em anexo, que passa 

a fazer parte integrante do presente documento. 
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Abreviaturas 

ABES: Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 

ABNEE: Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica. 

ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ANIP: Associação Nacional da Indústria de Pneumáticos 

ANP: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

ANTT: Agência Nacional de Transportes Terrestres 

Resíduos Agroindustriais 

CETESB: Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

CNEN: Comissão Nacional de Energia Nuclear 

CONAMA: Conselho Nacional do Meio Ambiente 

CONDEPHAAT: Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, 

Arqueológico, Artístico e Turístico 

FISPQ: Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos 

IBAMA: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

MMA: Ministério do Meio Ambiente 

NBR: Norma Brasileira Registrada de Normas Técnicas 

Sedema: Secretaria Municipal de Defesa do Meio Ambiente 

SESMT: Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e 

Medicina do Trabalho 

SEST: Serviço de Segurança do Trabalho 
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ABES- Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental-Seção de Alagoas. 
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